Autor

Co-autor Valdete Souto Severo

Defensor

Ementa: Nas hipóteses em que há inadimplemento de verbas resilitórias, cujo caráter de subsistência imediata é inegável, legitimando a urgência do provimento, é possível a aplicação dos artigos 520 e 521 do CPC para o efeito de liberar imediatamente o depósito recursal ao reclamante. 

FUNDAMENTOS: 

A CLT, quando editada, permitia a execução provisória até a penhora e, nesse ponto, era de um avanço extraordinário. O CPC vigente à época ainda previa a realização de processos distintos, para a fase de conhecimento e para a execução. Em 2005, porém, uma ampla reforma nas regras do CPC, introduziu regras inegavelmente mais eficazes do que aquelas pensadas e editadas em 1943, pelo legislador trabalhista.

A teoria das fontes formais do Direito do Trabalho determina a aplicação da norma mais favorável ao trabalhador, como decorrência lógica da proteção que informa esse ramo do direito. No caso, trata-se exatamente de uma das hipóteses cogitadas e enfrentadas por Plá Rodriguez. Duas regras disciplinando a mesma matéria. O artigo 889 da CLT autoriza a utilização de regras da LEF ou do CPC, quando a CLT for omissa. Não há omissão na hipótese que estamos cogitando, mas há evidente lacuna de eficácia. A regra da CLT não atende mais a lógica processual contemporânea que, especialmente no âmbito das relações de trabalho, privilegia a efetividade.
Bem por isso, é necessária a aplicação dos artigos 502 e 521 do CPC (art. 475O inserido pela reforma de 2005) ao processo do trabalho, notadamente quando o empregado despedido ainda não recebeu suas verbas resilitórias, fonte de subsistência física imediata.

Os dispositivos autorizam inclusive a liberação de valores independentemente de caução: 
Art. 520.  O cumprimento provisório da sentença impugnada por recurso desprovido de efeito suspensivo será realizado da mesma forma que o cumprimento definitivo, sujeitando-se ao seguinte regime:

I - corre por iniciativa e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a sentença for reformada, a reparar os danos que o executado haja sofrido;

II - fica sem efeito, sobrevindo decisão que modifique ou anule a sentença objeto da execução, restituindo-se as partes ao estado anterior e liquidando-se eventuais prejuízos nos mesmos autos;

III - se a sentença objeto de cumprimento provisório for modificada ou anulada apenas em parte, somente nesta ficará sem efeito a execução;

IV - o levantamento de depósito em dinheiro e a prática de atos que importem transferência de posse ou alienação de propriedade ou de outro direito real, ou dos quais possa resultar grave dano ao executado, dependem de caução suficiente e idônea, arbitrada de plano pelo juiz e prestada nos próprios autos.

§ 1o No cumprimento provisório da sentença, o executado poderá apresentar impugnação, se quiser, nos termos do art. 525.

§ 2o A multa e os honorários a que se refere o § 1o do art. 523 são devidos no cumprimento provisório de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa.

§ 3o Se o executado comparecer tempestivamente e depositar o valor, com a finalidade de isentar-se da multa, o ato não será havido como incompatível com o recurso por ele interposto.

§ 4o A restituição ao estado anterior a que se refere o inciso II não implica o desfazimento da transferência de posse ou da alienação de propriedade ou de outro direito real eventualmente já realizada, ressalvado, sempre, o direito à reparação dos prejuízos causados ao executado.

§ 5o Ao cumprimento provisório de sentença que reconheça obrigação de fazer, de não fazer ou de dar coisa aplica-se, no que couber, o disposto neste Capítulo.

Art. 521.  A caução prevista no inciso IV do art. 520 poderá ser dispensada nos casos em que:

I - o crédito for de natureza alimentar, independentemente de sua origem;

II - o credor demonstrar situação de necessidade;

III – pender o agravo do art. 1.042

IV - a sentença a ser provisoriamente cumprida estiver em consonância com súmula da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou em conformidade com acórdão proferido no julgamento de casos repetitivos.

Parágrafo único.  A exigência de caução será mantida quando da dispensa possa resultar manifesto risco de grave dano de difícil ou incerta reparação.

Nos casos de despedida sem pagamento das verbas resilitórias, é patente a presença da urgência e do caráter alimentar do provimento, a autorizar a imediata liberação do valor que corresponde ao depósito recursal, cujo objetivo é justamente garantir a execução. A execução, nesses casos, não pode ser tardia, sob pena de perda completa de sua função: manter a subsistência do trabalhador e de sua família.
